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CÂMARA DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL

INTERESSADA: ESCOLA ESTADUAL DO  CAMPO  PALMITOLÂNDIA –  ENSINO 
FUNDAMENTAL

MUNICÍPIO: TUPÃSSI 

ASSUNTO: Pedido de cessação definitiva e simultânea das atividades escolares.

RELATORA: ADRIANA DE OLIVEIRA CHAVES PALMIERI

EMENTA: Cessação definitiva e simultânea das atividades escolares, 
a  partir  de  01/01/2018.  Parecer  favorável.  Determinação  à 
mantenedora para observar a previsão legal a respeito do fechamento 
das Escolas do Campo.

I – RELATÓRIO

A  Secretaria  de  Estado  da  Educação  encaminhou  a  este 
Conselho Estadual de Educação o expediente protocolado no Núcleo Regional de 
Educação  de  Assis  Chateaubriand,  de  interesse  da  Escola  Estadual  do  Campo 
Palmitolândia – Ensino Fundamental, situada à Rua Colômbia, n.º 43, município de 
Tupãssi, pelo  qual  solicitou  à  cessação  definitiva  e  simultânea  das  atividades 
escolares, com a oferta do Ensino Fundamental – anos finais, a partir de 01/01/2018.

A instituição  de  ensino  é  mantida  pelo  Estado  do  Paraná e 
obteve  o  credenciamento,  para  a  oferta  da  Educação  Básica,  pela  Resolução 
Secretarial n.º 2854, de 17/06/2014, vigente até 31/07/2019.

O Ensino Fundamental – Anos Finais obteve a última renovação 
de reconhecimento pela Resolução Secretarial n.º 5764, de 03/11/2014, vigente de 
01/01/2013 a 31/12/2017.

A instituição de ensino obteve a cessação temporária pelos Atos 
Administrativos  SEF/NRE  n.º  58,  de  05/06/2019,  no  período  de  01/01/2018  a 
31/12/2019 e n.º 06/2020, de 17/02/2020, no período de 01/01/2020 até 31/12/2021.

A  Comissão  de  Verificação,  regularmente  instituída  por  Ato 
Administrativo, após verificação in loco, emitiu o Relatório Circunstanciado.

Consta no protocolado, à fl.  03, justificativa para o pedido de 
cessação  definitiva  das  atividades  escolares  da  instituição  de  ensino  referida, 
apresentada pelo Núcleo Regional de Educação de Assis Chateaubriand.
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A  Coordenação  de  Planejamento  de  Obras  Escolares 
Seed/DPGE/DPR, às fls. 199 a 203, reiterou o parecer favorável à cessação das 
atividades escolares da instituição de ensino referida.

O  Departamento  de  Educação  Inclusiva,  pelo  Parecer  n.º 
634/2025, de 04/06/2025, à fl. 205, manifesta-se favorável à cessação definitiva da 
instituição de ensino.

A Coordenação de Documentação Escolar  –  Seed/DNE/CDE, 
informou sobre os Relatórios Finais do curso, à fl. 240, mov. 32.

Consta,  à  fl.  186,  mov.  10,  Termo  de  Aquiescência  com  a 
informação de que a  documentação dos estudantes  se encontra  sob guarda do 
Colégio Estadual Vinícius de Moraes – EFMP, situado no mesmo município.

A Coordenação de Estrutura e Funcionamento-CEF/DNE/Seed 
declarou-se favorável à cessação definitiva e simultânea das atividades escolares da 
instituição de ensino referida que oferta a educação do campo.

Observa-se  que  o  protocolado  foi  instaurado  no  Sistema  E-
Protocolo em 28/04/2025 e encaminhado ao Conselho Estadual de Educação para 
análise e prosseguimento do trâmite na data de 03/08/2026. 

II – MÉRITO

Trata-se  de  pedido  de  cessação  definitiva  e  simultânea  das 
atividades  escolares  da  Escola  Estadual  do  Campo  Palmitolândia  –  Ensino 
Fundamental, município de Tupãssi, que oferta educação do campo.

Cabe destacar que consta na Vida Legal do Estabelecimento de 
Ensino (VLE) a informação de que a instituição de ensino em tela obteve cessações 
temporárias  concedidas  pelo  Ato  Administrativo  SEF/NRE n.º  58,  de  05/06/19  e 
Parecer  SEF/NRE  n.º  03/2019,  a  partir  de  01/01/2018  até  31/12/2019,  e  Ato 
Administrativo SEF/NRE n.º 06, de 17/02/2020 e Parecer SEF/NRE n.º 01/2020, a 
partir de 01/01/2020 até 31/12/2021.

Em virtude da aprovação da Lei Federal n.º 12.960/2014, que 
altera a Lei Federal n.º. 9394, de 20 de dezembro de 1996, este Conselho exarou o 
Parecer Normativo n.º 01/2018, de 14/09/2018, que tratou da ratificação das normas 
gerais  exaradas  pelo  CEE/PR  para  a  oferta  de  educação  do  campo  e  normas 
complementares para a cessação de atividades escolares de escolas do campo.

A Lei Federal n.º 9394/1996 dispõe no seu artigo 28:
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Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades 
da vida rural e de cada região, especialmente:

Parágrafo  único.  O  fechamento  de  escolas  do  campo,  indígenas  e 
quilombolas  será  precedido  de  manifestação  do  órgão  normativo  do 
respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada 

pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e 
a manifestação da comunidade escolar. (grifos nossos)

A Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, dispõe sobre as normas de 
regulação, supervisão e avaliação da educação básica em instituições de ensino 
mantidas e administradas pelo Poder Público. Por meio dos Arts. 78, 79 e 80, do 
Capítulo IV, estabeleceu regras gerais sobre a cessação das atividades escolares.

Art.  78.  A cessação de atividades é o processo pelo qual  é expedido ato 
autorizando ou determinando o encerramento das atividades de instituição de 
ensino ou de determinado curso ou programa. 

Art.  79.  A  cessação  de  atividades  escolares  pode  ser:  I  –  voluntária, 
denominada “Cessação Voluntária de Atividades Escolares”; 

Art.  80.  A  cessação  voluntária  deverá  ser  solicitada  à  SEED/PR  pelo 
responsável da instituição de ensino, em expediente específico, depois de 
ouvido o Conselho Escolar, no caso de instituição da rede pública, contendo 
exposição de motivos e procedimentos a serem adotados para a salvaguarda 
dos direitos dos alunos. 

§ 1º O expediente referido no caput deve ser protocolado com antecedência 
mínima de cento e oitenta dias da data da cessação pretendida. 

§  2º  Após  análise  do  pedido,  havendo  parecer  favorável,  a  autoridade 
competente da SEED/PR expedirá ato autorizatório próprio de cessação das 
atividades,  com  cassação  dos  atos  legais  e  determinação  de  medidas 
cabíveis para a salvaguarda dos documentos e da vida escolar dos alunos. 

§ 3º  Expedido o ato autorizatório de cessação de atividades escolares,  a 
instituição  de  ensino  deve  comunicar  o  fato,  por  escrito,  aos  pais  ou 
responsáveis, no prazo máximo de dez dias úteis. 

§ 4º A cessação de atividades somente será autorizada após conclusão do 
período  letivo  em  andamento,  de  acordo  com  o  regime  de  matrícula  e 
funcionamento da instituição de ensino, considerando, ainda, a modalidade 
adotada pela instituição de ensino. 

§ 5º É responsabilidade da instituição de ensino cumprir,  com exatidão, o 
plano de execução de cessação, garantindo direitos de alunos, com particular 
atenção para a expedição de documentação escolar. 

§  6º  A SEED/PR  instituirá  comissão  especial  para  acompanhamento  de 
processo de cessação de atividades, com objetivo de garantir direitos dos 
alunos, na forma do ato autorizatório de cessação. 
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Conforme disposto, nos §§ 1º e 4º do art. 80 da Del. 03/2013 – 
CEE/PR,  para  todas  as  formas  de  cessação  de  escola/curso/turma  do  campo, 
indígena, quilombola e de ilhas, o pedido deverá ser precedido de manifestação do 
Conselho Estadual de Educação.

Cabe destacar o que prevê a Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, 
no art. 80:

§ 1º O expediente referido no caput deve ser protocolado com antecedência 
mínima de cento e oitenta dias da data da cessação pretendida.

Um dos requisitos exigidos por lei  para análise do pedido de 
cessação  das  atividades  do  curso  em  escolas  do  campo  é  a  manifestação  da 
comunidade escolar, que normalmente ocorre por meio de audiência pública.

Atendendo ao estabelecido no Parecer Normativo CEE/PR n.º 
01,  de  14/09/2018,  que  trata  da  ratificação  das  normas  gerais  exaradas  pelo 
Conselho Estadual de Educação para a oferta de Educação do Campo e normas 
complementares para a cessação de Escolas do Campo, a mantenedora prestou as 
seguintes informações:
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CRONOGRAMA DE FUNCIONAMENTO DE TURMAS DESDE 
1983 ATÉ O INÍCIO DE 2017 E DEMAIS INFORMAÇÕES DA MANTENEDORA, fls. 
180 a 183:
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Procedimentos a serem adotados para a salvaguarda dos 
direitos dos alunos, fl.186:

No  âmbito  do  Sistema  Estadual  de  Ensino  do  Paraná,  a 
desvinculação das instituições de ensino está disciplinada na Deliberação CEE/PR 
n.º 03/2013, como cessação de atividades. Posteriormente, a Lei n.º 12.960/2014 
alterou a Lei n.º 9.394/1996 para fazer constar a exigência de manifestação do órgão 
normativo do sistema de ensino e a manifestação da comunidade escolar. Nesse 
sentido, segue abaixo cópia da Ata referente à reunião com a comunidade escolar a 
respeito da cessação das atividades escolares, às fls. 77 e 78, mov. 07:
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A  Comissão  de  Verificação,  seguindo  as  determinações  da 
Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, após análise dos documentos e da verificação in 
loco,  constatou a veracidade das declarações e a existência de condições para a 
cessação das atividades escolares da instituição de ensino citada, e emitiu Relatório 
Circunstanciado, no qual ratifica as informações prestadas pela mantenedora.

A  Coordenação  de  Planejamento  de  Obras 
Escolares/DPR/DPGE/Seed apresentou as seguintes informações complementares:
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Manifestação da Coordenação de Planejamento de Obras Escolares:

O  protocolado  trata  do  Requerimento  solicitando  a  Cessação 
Simultânea e Definitiva da Escola Estadual do Campo de Palmitolândia - EF, 
situada  na  Rua  Colômbia  nº  43,  Distrito  de  Palmitolândia,  município  de 
Tupãssi e NRE de Assis Chateubriand, encaminhado pela Chefia do referido 
NRE às fls. 2, mov. 2. A Secretaria de Estado da Educação - SEED informa 
que  anualmente,  em conjunto  com os  Núcleos  Regionais  de  Educação  - 
NREs e as instituições de ensino da rede estadual, realiza o planejamento de 
turnos  e  turmas  para  todas  as  etapas  e  modalidades  de  ensino  do  ano 
seguinte,  conforme as legislações internas vigentes.  Esse planejamento é 
fundamentado em critérios técnicos, alinhados com a demanda escolar local. 
Nesse contexto, as ofertas educacionais dependem do número de estudantes 
matriculados  e  a  matricular-se  em cada instituição de ensino.  Em função 
disso, pode haver tanto o aumento quanto a redução de turmas, turnos e 
etapas  de  ensino,  conforme  as  necessidades  e  a  realidade  de  cada 
localidade. Quando uma instituição de ensino da rede estadual passa a ter 
um número reduzido de estudantes matriculados, a SEED/PR efetiva estudos 
e avalia a sustentabilidade pedagógica e administrativa da instituição, verifica 
a situação da comunidade local, considerando fatores geográficos e sociais, 
e analisa a possibilidade de redistribuir  os estudantes para instituições de 
ensino  localizadas  nas  proximidades.  Além do  quantitativo  de  estudantes 
considera-se a infraestrutura existente, e, se ela está adequada para atender 
as necessidades dos estudantes, sendo verificada se as salas de aula são 
adequadas, se há iluminação, ventilação e outros espaços adequados, se há 
sanitários adaptados, Biblioteca ou sala de leitura com acervo atualizado e 
variado, Laboratórios de Informática e Ciências aptos e equipados, área para 
atividades físicas, como quadras ou espaços poliesportivos e se a edificação 
escolar possui acessibilidade. Nos casos em que se constata a necessidade 
de reorganização das ofertas, os estudantes podem ser remanejados para 
outra  instituição  de  ensino  nas  proximidades.  Nessa  situação,  a  SEED 
assegura que o atendimento educacional será mantido em outra instituição 
estadual, com estrutura física e pedagógica adequada, garantindo também o 
fornecimento de transporte escolar público, se necessário. Dessa forma, a 
decisão pela cessação de uma escola é uma tarefa multifatorial, pois leva-se 
em  conta,  além  do  quantitativo  de  estudantes,  a  distância  até  outras 
instituições de ensino, o impacto na comunidade e a qualidade da educação 
ofertada. Durante o procedimento da cessação a mantenedora deve garantir 
a  proteção dos direitos  dos estudantes,  ao garantir  as  transferências  dos 
mesmos  para  outras  instituições  de  ensino  estaduais,  com  garantia  de 
transporte escolar quando necessário, bem como a emissão e arquivamento 
da documentação escolar. Tais práticas são descritas pela Lei de Diretrizes e 
Bases  da  Educação  Nacional  (LDB -  Lei  nº  9.394/1996),  que  estabelece 
diretrizes  gerais  para  a  educação  em  âmbito  nacional,  incluindo  a 
necessidade de proteção dos direitos dos alunos em situações de cessação 
de  escolas.  Também  estão  alinhadas  com  Normas  Gerais  do  Conselho 
Estadual  de  Educação,  conforme  previsto  na  Deliberação  nº  03/2013  e 
Resoluções e Normativas da SEED/PR, que orientam quanto a cessação de 
instituições de ensino no Paraná. Existe a situação da Escola Estadual do 
Campo Palmitolândia – EF, no município de Tipãssi (sic), que ao longo dos 
últimos quatro anos das atividades escolares, apresentou reduzida demanda 
de estudantes, conforme quadro abaixo: 
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Há que se  considerar  que no município  de  Tupãssi  havia  quatro 
instituições  públicas  estaduais  responsáveis  pelo  atendimento  escolar:  a 
Escola Estadual do Campo do Distrito de Brasiliana – EF, a Escola Estadual 
do Campo Heitor C. De A. Furtado – EFM, a Escola Estadual do Campo 
Palmitolândia - EF situadas na área rural;  o Colégio Estadual Vinícius de 
Moraes – EFMP, situado na sede do município. A Escola Estadual do Campo 
Palmitolândia funcionou em imóvel de propriedade do Município de Tupãssi, 
contudo, a edificação apresentava sinais de má conservação, além de não 
atender às exigências estruturais para o funcionamento de uma instituição 
de  ensino,  pois  carecia  de  ambientes  pedagógicos  obrigatórios  como 
laboratório  de  ciências  e  acessibilidade,  como  pode  ser  observado  nas 
imagens a seguir: 
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Diante das condições apresentadas pela Escola Estadual do Campo 
Palmitolândia, a SEED decidiu pelo remanejamento dos estudantes para o 
Colégio Estadual Vinícius de Moraes, localizado na Rua da Cultura nº 81, na 
sede  do  município  de  Tupãsssi,  e  que  conta  com  estrutura  física  e 
pedagógica  adequadas  para  atender  todos  os  seus  319  (trezentos  e 
dezenove)  estudantes,  distribuídos  em 14  (quatorze)  turmas,  sendo  8  do 
Ensino Fundamental – Anos Finais e 3 do Ensino Médio no período integral e 
3  turmas  do  Ensino  Médio,  no  turno  da  noite.  O  Colégio  Estadual  Rui 
Barbosa conta com 13 salas de aula, laboratório de Ciências, Física, Química 
e  Biologia,  2  laboratórios  de  informática,  biblioteca,  quadra  de  esportes 
coberta, cozinha, refeitório, banheiro adaptado para pessoa com deficiência, 
acessibilidade e outros ambientes pedagógicos e administrativos necessários 
à oferta da Educação Básica. Segue imagem de implantação da instituição 
de ensino: 

Ressalta-se que, conforme dados do Sistema Estadual de Registro 
Escolar – SERE, bem como os registros no trâmite deste expediente, os 5 
estudantes anteriormente matriculados em turmas na Escola Estadual  do 
Campo Palmitolândia,  foram matriculados em turmas seriadas no Colégio 
Estadual  Vinícius  de Moraes,  garantindo dessa forma,  a  continuidade da 
oferta  educacional  aos  estudantes.  Além  de  garantir  a  escolaridade,  os 
estudantes obtiveram a oportunidade de participar  de Programas como o 
Treinamento Esportivo, Aluno Monitor.

Informa-se que esta Secretaria de Estado da Educação não recebeu 
manifestação por parte do Ministério Público do Estado do Paraná, no que se 
refere a cessação da Escola Estadual do Campo Palmitolândia. 

Dessa forma, em cumprimento à legislação vigente, a política pública 
de atendimento desta  Secretaria  de Estado da Educação – SEED visa à 
otimização da ocupação dos espaços escolares, buscando tanto a eficiência 
quanto a eficácia no atendimento pedagógico aos estudantes, assim como na 
utilização  dos  recursos  públicos  destinados  à  educação.  Para  tanto,  esta 
Coordenação de Planejamento de Edificações Escolares/DPR/DPGE/SEED 
reiteramos  o  parecer  favorável  à  Cessação  das  Atividades  Escolares  da 
Escola Estadual do Campo Palmitolândia, do município de Tupãssi/PR. 
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Consta do processo:

–  Parecer  Técnico  n.º  634/2025  –  Dein/Deduc/Seed,  do 
Departamento de Educação Inclusiva:

– Manifestação da Coordenação de Documentação Escolar  – 
CDE/DNE/Seed, em despacho:

Trata o presente protocolado da Cessação Definitiva da Escola Estadual do 
Campo Palmitolândia – Ensino Fundamental, município de Tupãssi e NRE de 
Assis  Chateaubriand.  Os  Relatórios  Finais  do  Ensino  Fundamental  (anos 
finais), referentes aos anos letivos de 1983 a 2008 encontram-se arquivados 
na Coordenação de Documentação Escolar/Microfilmagem. 

Os Relatórios Finais referentes aos anos letivos de 2009 a 2017 encontram-
se  arquivados  e  validados  no  Sistema  SEREWEB/CELEPAR.  Estas 
informações estão em conformidade com o Cronograma de Funcionamento 
para Cessação de Turmas às fls. 180 a 183, mov. 8. 

–  Parecer  n.º  1778/2026  da  Coordenação  de  Estrutura  e 
Funcionamento – CEF/DNE/Seed: 
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A  Chefia  do  Núcleo  Regional  de  Educação  de  Assis 
Chateaubriand, por meio do Termo de Responsabilidade, ratificou as informações 
contidas  no  Relatório  Circunstanciado  e  registrou  o  compromisso  de  zelar  pelo 
cumprimento da Lei  de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  e demais atos 
normativos vigentes, no Sistema Estadual de Ensino do Paraná. 

Em síntese, e considerando os argumentos apresentados pela 
mantenedora,  e  a  garantia  de  atendimento  aos  alunos  em  outra  instituição  de 
ensino,  esta  Relatora,  acata a  presente solicitação,  exclusivamente para fins  de 
cessação definitiva e simultânea da instituição de ensino referida.

III - VOTO DA RELATORA

Face ao exposto, esta Câmara da Educação Infantil e do Ensino 
Fundamental acata a solicitação à cessação definitiva e simultânea das atividades 
escolares  e  a  consequente  desvinculação  do  Sistema  Estadual  de  Ensino  do 
Paraná,  da  Escola  Estadual  do  Campo  Palmitolândia  –  Ensino  Fundamental, 
município de Tupãssi, neste caso, conforme o disposto no artigo 2º, parágrafo único 
da Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, a partir de 01/01/2018.

A mantenedora deverá observar a previsão legal a respeito do 
fechamento  das Escolas  do Campo,  indígenas e  quilombolas  e,  antes  de tomar 
qualquer decisão, consultar este Conselho, obedecendo ainda o disposto na Lei de 
Diretrizes  e  Bases  da  Educação  –  LDB  n.º  9394/1996,  alterada  pela  Lei  n.º 
12.960/2014,  de  27/03/2014,  a  regulamentação  do  Capítulo  IV,  da  Deliberação 
CEE/PR  n.º  03/2013,  o  Parecer  Normativo  CEE/PR  n.º  01,  de  14/09/2018  e  a 
Recomendação n.º 01/2026/NUDIJ, de 20/01/2026.

Encaminhe-se  este  Parecer  à  Secretaria  de  Estado  da 
Educação, para a expedição do ato regulatório.

É o Parecer.

Adriana de Oliveira Chaves Palmieri
Relatora

DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara da Educação Infantil e do Ensino Fundamental aprova o voto da Relatora, 
por unanimidade.

Curitiba, 15 de setembro de 2026.

Clemencia Maria Ferreira Ribas
Presidente da CEIF
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